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Este informativo setorial é elaborado pelos colaboradores que integram a área 
de Direito Imobiliário em conjunto com a Biblioteca de Tortoro, Madureira e Ra-
gazzi Advogados. Seu conteúdo tem caráter informativo, não constituindo opinião 
legal do escritório. Para mais informações, entre em contato com nossos advo-
gados ou visite nossa página na internet. 

  

Sócios responsáveis  
 
Frederico Veiga 
fveiga@tortoromr.com.br 
 
Guilherme Zauli 
gzauli@tortoromr.com.br 
 
Contato  
www.tortoromr.com.br 

 
1. Temas em Destaque 
______________________________________ 

Câmara aprova regra sobre venda de 
imóvel sujeito a bloqueio judicial 

■A Câmara dos Deputados aprovou pro-
posta determinando que, se o registro do 
imóvel não contiver informações sobre 
bloqueio judicial (inclusive em ações de 
improbidade administrativa ou por hipo-
teca judiciária), a venda posterior do 
imóvel a terceiro terá validade jurídica. 

A medida consta de emenda do Se-
nado ao Projeto de Lei 1269/22, sobre 
prevalência de registros de ônus e 
gravames sobre imóveis. A proposta 
foi aprovada no Plenário da Câmara 
em 28.02.2024, e será enviada à san-
ção presidencial. 

Para o relator, deputado Lafayette de 
Andrada (Republicanos-MG), "o pro-
jeto é justo e meritório, pois dá ga-
rantia ao terceiro interessado de 
boa-fé". "A concentração de todos os 
atos restritivos na matrícula do imó-
vel diminui a burocracia e a necessi-
dade de terceiros consultarem dife-
rentes cartórios judiciais e extrajudi-
ciais pelo País a fim de saber se há 
alguma disputa judicial em curso que 
possa vir acarretar a anulação do ne-
gócio jurídico de compra e venda”, 
explicou. 

Agência Câmara de Notícias em 28.02.2024.  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:fveiga@tortoromr.com.br
mailto:gzauli@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
https://www.camara.leg.br/noticias/893765-pl-1269-22
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Penhora de imóvel com propriedade 
questionada pode ter prioridade 

■Aguarda deliberação do Senado o pro-
jeto de lei que altera o Código de Pro-
cesso Civil (Lei 13.105, de 2015) para es-
tabelecer que, na execução fiscal sobre 
tributos imobiliários, havendo dúvida ou 
contestação em relação à efetiva propri-
edade do bem, o juiz poderá priorizar a 
penhora do bem sobre o qual incidiram 

os tributos.  

Já aprovado pela Câmara dos Depu-
tados em dezembro de 2023, o pro-
jeto de lei (PL) 584/2022 aguarda a 
definição quanto à tramitação nas co-
missões do Senado.  

O objetivo da proposta, segundo o au-
tor, deputado Augusto Coutinho (So-
lidariedade-PE), é solucionar a situ-
ação de imóveis que já foram vendi-
dos a terceiros e que não foram re-
gularizados junto ao registro de imó-
veis. Coutinho argumenta que, na co-
brança de débitos de tributos imobi-
liários, como o IPTU, o órgão gover-
namental executa o cidadão cujo 
nome consta no cadastro. Diante 
disso, a execução fiscal é direcionada 
injustamente ao antigo proprietário. 

“A situação se agrava porque a lei, hoje, 
possibilita que essa inadimplência se re-
nove, pois, enquanto os inocentes são 
acionados judicialmente, os verdadeiros 
possuidores e devedores do fisco não 
são cobrados e permanecem, tranquila-
mente, usufruindo do bem e dos serviços 
oferecidos pelos órgãos públicos.  

Além disso, a continuidade do não 
pagamento do tributo gera novas e 
injustas execuções fiscais que se 
transferem de geração em geração 
do proprietário original pois, ao fale-
cer um dos réus, injustamente acu-
sado, o débito passa a ser cobrado 
dos seus herdeiros: filhos, netos, bis-
netos e assim por diante, indefinida-
mente”, argumenta o autor. 

Conflito  

Na avaliação do deputado, a proposta 
dá condições ao Executivo e ao Judi-
ciário para evitar esses possíveis 
conflitos entre as partes. Ele explica 
que, na forma como atualmente os 
débitos são cobrados, resta ao antigo 
proprietário ou seus herdeiros in-
gressar na justiça contra os possui-
dores de fato e verdadeiros devedo-
res para tentar recuperar os valores 
pagos e as demais despesas. Inclu-
sive, com o possível pedido de uma 
penhora dos bens.  

“Uma ação assim cria um clima de 
animosidade, o que pode resultar em 
conflitos, ameaças a familiares e 
agressões físicas. A atual legislação, 
portanto, contraria um dos objetivos 
de uma lei, que é reduzir conflitos e 
possibilitar uma convivência harmo-
niosa entre os semelhantes”, acres-
centa o deputado.  

Agência Senado em 28.02.2024. 
 

https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2015-03-16;13105
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/162015
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Área técnica da CVM divulga entendi-
mento sobre aplicação do art. 42 da Lei 
14.754 aos Fundos de Investimento Imo-
biliário 
 
■O objetivo é divulgar o entendimento da 
área técnica sobre a aplicação do art. 42 
da Lei 14.754 aos Fundos de Investi-
mento Imobiliário (FII), que facultou a 
constituição de ônus reais sobre os imó-
veis ou a prestação de garantias, com a 
finalidade de garantir obrigações assu-
midas pelos FII ou por seus cotistas. 

 
O documento ressalta que perma-
nece vedado o uso das faculdades 
previstas no art. 42 da Lei 14.754 até 
que norma específica seja editada e 
altere a regulamentação vigente. 
 
"Este entendimento decorre da com-
petência da CVM para disciplinar a 
constituição, o funcionamento e a ad-
ministração dos FII, expressa no art. 
4º da Lei 8.668. Considerando que já 
há regulamentação sobre a matéria, 
uma norma alteradora precisará ser 
editada para regulamentar o art. 42 
da Lei 14.754 e disciplinar a dinâmica 
de constituição de ônus e prestação 
de garantia pelos FII.", de acordo com 
Bruno Gomes, Superintendente de 
Securitização e Agronegócio da CVM. 
 
Acesse o Ofício Circular CVM/SSE 1/2024. 

 
 
CVM em 22.02.2024. 

 
 

Projeto define identidade ecológica e 
permite a compensação de reserva legal 
criada até 2015 

■O Projeto de Lei nº 5.725 de 2023 define 
no Código Florestal o conceito de identi-
dade ecológica e permite a compensa-
ção de áreas de reserva legal converti-
das até dezembro de 2015 para fins de 
regularização ambiental. 

O texto, que é analisado na Câmara 
dos Deputados, define área com 
identidade ecológica como aquela de 
tamanho e características seme-
lhantes, ainda que localizadas em di-
ferentes bacias hidrográficas. 

Segundo o autor da proposta, depu-
tado Ricardo Ayres (Republicanos-
TO), a ideia é corrigir o "equívoco ju-
rídico" cometido pelo Supremo Tribu-
nal Federal ao julgar a Ação Declara-
tória de Constitucionalidade 42, 
quando substituiu a expressão 
“mesmo bioma” por “identidade eco-
lógica” no texto do Código Florestal. 

“Enquanto bioma é um conceito téc-
nico e bem definido, a identidade eco-
lógica representa um conceito vago e 
sem respaldo na academia e na juris-
prudência”, argumenta Ayres.  

“Em razão das dúvidas que surgem, 
dispositivos legais como a Cota de 
Reserva Ambiental (CRA) permane-
cem inutilizados, prejudicando tanto 
o agricultor quanto o meio ambiente”, 
acrescenta. 

https://conteudo.cvm.gov.br/legislacao/oficios-circulares/sse1/Oficios-Circulares-0124.html
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2365009&filename=PL%205725/2023
https://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12651-25-maio-2012-613076-norma-pl.html
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Segundo Ayres, a proposta pretende 
pacificar a situação, combinando o 
entendimento do Supremo com o ob-
jetivo original do Código Florestal. 

Reserva legal 

O projeto também permite, excepcio-
nalmente, a compensação de áreas 
de reserva legal convertidas medi-
ante licença de órgãos ambientais 
até 31 de dezembro de 2015 para fins 
de regularização ambiental. Nesse 
caso, a área utilizada para a compen-
sação deverá ser 30% maior do que a 
área convertida entre 22 de julho de 
2008 e 31 de dezembro de 2015. 

Assim, quem tinha reserva legal re-
gistrada até 2015 e depois acabou de-
gradando parte dessa área, vai poder 
compensar com outras áreas de flo-
resta mesmo em outras proprieda-
des, com "multa" de 30% a mais de 
área. 

 

 

 

 

 

 

 

A reserva legal é a área do imóvel 
coberta por vegetação natural que 
pode ser explorada mediante manejo 
florestal sustentável, conforme limi-
tes estabelecidos em lei. O tamanho 
varia de acordo com a região e o bi-
oma: 

 

• na Amazônia Legal, equivale a 
80% da propriedade em área de 
florestas, 35% em área de cer-
rado e 20% em campos gerais; 

 

• nas demais regiões do País, cor-
responde a 20% da propriedade 
em qualquer bioma. 

Pela proposta, a compensação po-
derá se dar pelo cadastramento de 
outra área equivalente e excedente à 
reserva legal, em imóvel de mesma 
titularidade ou adquirida em imóvel 
de terceiro, com vegetação nativa es-
tabelecida, em regeneração ou re-
composição, desde que haja identi-
dade ecológica. 

“Tendo em vista a já existência do Có-
digo Florestal nessa data, estabe-
lece-se uma espécie de ‘multa’ para 
a compensação, estipulando um au-
mento de 30% na área a ser compen-
sada”, destacou Ricardo Ayres. 

Agência Câmara de Notícias em 22.02.2024. 
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Projeto prevê suspensão de funciona-
mento de construtora que descumprir 
execuções judiciais 

■O Projeto de Lei nº 6.130 de 2023 deter-
mina a suspensão da licença de funcio-
namento da construtora que descumprir 
execuções judiciais e apresentar risco 

concreto de insolvência. A suspensão 
poderá perdurar até que a dívida seja 
paga. A proposta em análise na Câ-
mara dos Deputados, é do deputado 
Pedro Uczai (PT-SC). 

Ele afirma que a interrupção da ativi-
dade comercial é um meio eficaz de 
obrigar a empresa a honrar seus 
compromissos com os contratantes.  

“O significativo impacto financeiro na 
empresa assegura a reparação dos 
danos causados”, disse Uczai. 

Passos da medida 

A proposta prevê as seguintes medi-
das: 

• suspensão da licença de fun-
cionamento decretada pela 
justiça por prazo determinado, 
a pedido do interessado ou de 
ofício; 

 

• caso a empresa não cumpra o 
prazo inicial, a suspensão será 
mantida indeterminadamente; 

• a empresa não poderá realizar 
novos serviços durante a sus-
pensão; 

 

• a retomada da licença ocor-
rerá: após a quitação das exe-
cuções, a aprovação do plano 
de pagamento pela justiça ou a 
apresentação de garantias; 

 

• empresas inadimplentes na 
época da sanção da lei terão 
180 dias para se regulariza-
rem, sob risco de suspensão 
da licença. 

Contratos com terceiros 

O projeto ainda obriga a construtora 
a tomar todas as medidas para pro-
teger os direitos e interesses dos 
terceiros contratantes. Esses pode-
rão rescindir unilateralmente os con-
tratos sem qualquer ônus. 

 
Agência Câmara de Notícias em 20.02.2024. 

 
 
 

 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2380238&filename=PL%206130/2023
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2380238&filename=PL%206130/2023
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Judiciário começa a utilizar plata-
forma de registros públicos a partir 
de março 

■A versão voltada ao Poder Judiciário do 
Sistema Eletrônico dos Registros Públi-
cos (Serp) será lançado em março. O 
Serp-Jud irá centralizar os serviços 
prestados pelos operadores nacionais 
dos registros públicos. Por meio da pla-
taforma unificada, será possível aos tri-
bunais acessar, nos ofícios de registros 
públicos, as funções eletrônicas de 
busca, pedido de certidões, mandados 
judiciais e histórico de pedidos. 

O Serp irá simplificar e modernizar o 
acesso dos cidadãos a serviços ex-
trajudiciais prestados pelos cartó-
rios. Entre os objetivos do sistema 
está o de viabilizar o atendimento re-
moto aos usuários dos serviços de 
registros civis das pessoas naturais, 
das pessoas jurídicas, de títulos e do-
cumentos e de imóveis, por meio da 
internet. 
 
Para o Judiciário, o Serp possibilitará 
a consulta sobre bens móveis e imó-
veis e decretar a indisponibilidade, 
penhora e outras constrições. Tam-
bém será possível verificar a vigên-
cia de restrições e gravames sobre 
bens móveis e imóveis. 

 

 

Para acompanhar os últimos ajustes 
a serem realizados na plataforma, o 
corregedor nacional de Justiça, mi-
nistro Luis Felipe Salomão, reuniu-
se com os presidentes dos operado-
res nacionais dos registros públicos 
(ONSERP, ONR, ON-RCPN e ON-
RTDPJ) em 08.02.2024. “Como o 
nosso desafio é grande, irei acompa-
nhar diariamente o sistema nesta 
fase. Contamos com a cooperação 
dos operadores”, afirmou o ministro. 

Durante a reunião, o presidente do 
Operador Nacional do Registro Civil 
das Pessoas Naturais (ON-RCPN) e 
coordenador do Operador Nacional 
do Sistema Eletrônico dos Registros 
Públicos (ONSERP), Luiz Vendramin, 
realizou uma demonstração dos ser-
viços. “O Brasil tem uma diversidade 
muito grande e estamos em um mo-
mento estruturante do projeto, mas 
que entrará para a história”, conside-
rou. 

Nos cartórios de registros de imó-
veis, estarão disponíveis no Serp-Jud 
as opções de certidão digital, visuali-
zação de matrícula, pesquisa prévia, 
e-Protocolo e penhora online. Já nas 
serventias de títulos e documentos e 
pessoas jurídicas, será possível rea-
lizar a busca nacional, a penhora on-
line, ofício eletrônico, pedido de cer-
tidão e pesquisa de pessoa jurídica.  

 

https://www.cnj.jus.br/corregedoriacnj/extrajudicial/sistema-eletronico-dos-registros-publicos-serp/
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Nos ofícios de registro civil, os servi-
ços eletrônicos oferecidos serão de 
busca de registro, pedido de certi-
dões, mandados judiciais e histórico 
de pedidos. 

“O novo sistema eletrônico dos regis-
tros públicos irá desburocratizar o 
acesso, gerando eficiência e segu-
rança”, comentou a juíza auxiliar da 
Corregedoria Nacional de Justiça Ca-
rolina Ranzolin. 

As juízas auxiliares da Corregedoria 
Nacional de Justiça presentes na 
reunião, Carolina Ranzolin e Liz Re-
zende de Andrade, coordenam o 
grupo de trabalho encarregado da 
elaboração de estudos e de propos-
tas destinadas ao planejamento, à 
implantação e ao funcionamento do 
Serp, previsto na Lei n. 14.382/2022. 

Participaram também da reunião o 
juiz auxiliar da Presidência do Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ) Do-
rotheo Barbosa Neto e representan-
tes do Departamento de Tecnologia 
do CNJ. Ainda estiveram presentes 
Juan Pablo (presidente do ONR) e 
Rainey Marinho (presidente do ON-
RTDPJ). 

 

 

 

Registros públicos 

As diretrizes para o seu funciona-
mento estão estabelecidas no Provi-
mento n. 139/2023, pelo qual a im-
plantação, a manutenção e o funcio-
namento do sistema serão realizados 
pelo ONSERP. Ele é composto pelo 
ONR, o ON-RTDPJ e o ON-RCPN. 

A gestão do ONSERP ficará a cargo 
de Comitê Executivo de Gestão, com-
posto pelos presidentes dos opera-
dores nacionais de registros públi-
cos, e funcionará sob a orientação e 
fiscalização da Corregedoria Nacio-
nal de Justiça. 

CNJ em 19.02.2024. 
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Projeto muda forma de cálculo de im-
postos sobre imóveis e veículos 

■O Projeto de Lei Complementar (PLP) 
nº 85 de 2023  determina que a base de 
cálculo do IPTU e do IPVA será o valor de 
mercado do bem (imóvel ou móvel). O 
texto, em tramitação na Câmara dos De-
putados, altera o Código Tributário Naci-
onal. 

O código considera hoje que a base 
de cálculo dos dois impostos, sobre 
os quais incide uma alíquota, é o va-
lor venal, estimativa de preço reali-
zada pelo poder público para a pro-
priedade. Segundo o autor do projeto, 
deputado José Medeiros (PL-MT), 
essa regra prejudica os contribuin-
tes. 

Ele afirma que o valor venal é defi-
nido a partir de critérios sujeitos à 
“ingerência excessiva” das autorida-
des. “A legislação confere aos entes 
federativos uma margem demasia-
damente larga para definição da base 
tributável, o que tem possibilitado a 
exigência de tributos superiores aos 
valores efetivos dos bens”, disse Me-
deiros. 

 

 

 

 

Regras 

O projeto prevê ainda: 

• a base de cálculo do IPTU não 
poderá ser aumentada, com 
base em índices de custo de 
vida, sob justificativa de rea-
juste genérico; 

 

• o município poderá usar dados 
dos registros de imóveis ou o 
valor venal, mas a base de 
cálculo do IPTU será limitada a 
75% do valor encontrado; 

 

• no caso do IPVA, o estado po-
derá usar tabelas de mercado, 
como a Fipe, mas a base de 
cálculo também será reduzida 
(entre 10% e 20%). 

Agência Câmara de Notícias em 15.02.2024. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2255490&filename=PLP%2085/2023
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2255490&filename=PLP%2085/2023
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-5172-25-outubro-1966-358971-norma-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-5172-25-outubro-1966-358971-norma-pl.html
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Projeto delega à União e aos estados 
mapeamento de imóvel rural originário 
de terra pública 

■O Projeto de Lei nº 5.861 de 2023, em 
discussão na Câmara dos Deputados, 
delega à União e aos estados a respon-
sabilidade de fazer o georreferencia-
mento de imóveis rurais originários de 

terra pública. O georreferenciamento 
é quando se colocam informações 
específicas de localização em um 
mapa, para que se possa encontrar 
exatamente onde algo está na Terra. 

A proposta inclui a regra na Lei 
6.015/73, que trata dos registros pú-
blicos, para regularização fundiária 
de imóveis rurais originários em área 
de terra pública. 

Segundo o deputado Lucio Mosquini 
(MDB-RO), autor do projeto, quem 
deve ser responsabilizado pela apre-
sentação de documentação técnica 
aos cartórios é o emissor do título, 
não o beneficiário. “A política pública 
da regularização fundiária de terras 
a pequenos e médios agricultores fa-
miliares é de natureza social, não de-
vendo servir como mais um entrave 
em desfavor das famílias”, disse. 

Agência Câmara de Notícias em 14.02.2024. 

 
 
 
 

Projeto obriga síndico de condomínio a 
fiscalizar segurança de obras nas unida-
des 

■O Projeto de Lei nº 6.000 de 2023, 
obriga síndicos de condomínios a asse-
gurarem o cumprimento de normas de 
segurança durante a realização de obras 
em unidades da edificação.  A Câmara 
dos Deputados analisa a proposta, que 
altera o Código Civil. 

A deputada Dra. Alessandra Haber 
(MDB-PA), autora do projeto, lembra 
que o  Código Civil já obriga o condô-
mino a garantir a segurança da edifi-
cação ao realizar obras em sua uni-
dade e estabelece como dever do 
síndico avaliar a conservação e a 
guarda das partes comuns. 

“Certo é que, sempre que uma obra 
se inicia, passa inevitavelmente pela 
cabeça dos outros condôminos a 
pergunta sobre a respectiva segu-
rança”, argumenta a autora. “O obje-
tivo do projeto é deixar expresso o 
dever do síndico de fiscalizar a segu-
rança da obra, atraindo a correspon-
sabilidade para o condomínio caso 
empreitada venha a causar danos às 
áreas comuns ou a algum vizinho”, 
completa. 

Agência Câmara de Notícias em 09.02.2024. 
 
 
 

 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2369766&filename=PL%205861/2023
https://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-6015-31-dezembro-1973-357511-norma-pl.html
https://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-6015-31-dezembro-1973-357511-norma-pl.html
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2375400&filename=PL%206000/2023
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10406-10-janeiro-2002-432893-norma-pl.html
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Projeto atualiza desconto sobre tributa-
ção de lucros com imóveis 

■O Projeto de Lei nº 5.785 de 2023 atua-
liza os percentuais da tabela para des-
conto progressivo no Imposto de Renda 
(IR) sobre ganho de capital na venda de 
imóveis. O texto, em análise na Câmara 
dos Deputados, altera a Lei 7.713/88. 

Hoje, a tabela prevê desconto no IR 
no caso de imóveis adquiridos ou in-
corporados até 1988. Quanto mais 
antigo o imóvel, maior o desconto. 

Pelas regras atuais, imóveis compra-
dos em 1988 têm 5% de desconto, em 
1978, 10%, e assim sucessivamente.  

Dessa forma, imóveis comprados em 
1969, ou antes, têm 100% de desconto. 

O projeto de lei ajusta essas faixas de 
dedução e inclui imóveis comprados 
até 1998. Dessa maneira, imóveis 
comprados em 1998 passarão a ter 
5% de desconto, em 1997, 10%, e assim 
por diante. 

Na prática, uma casa de 1988 que 
hoje tem o desconto de 5% passará a 
ter direito a redução de 55%. 

“Já se passaram 35 anos da atualiza-
ção daquela tabela, e a cada ano con-
figura-se injustiça maior”, afirmaram 
os autores da proposta, deputados 
Gilson Marques (Novo-SC), Adriana 

Ventura (Novo-SP) e Marcel van Hat-
tem (Novo-RS), na justificativa que 
acompanha o texto. 

Cálculos 

Quando o dono vende um imóvel com 
lucro, deverá baixar programa da Re-
ceita Federal para calcular o IR sobre 
o ganho de capital. A base de cálculo 
é o preço de venda menos o custo no-
minal na compra. A alíquota varia 
conforme o lucro: 

• até R$ 5 milhões: 15%; 

 

• mais de R$ 5 milhões até R$ 10 
milhões: 17,5%; 

 

• mais de R$ 10 milhões até R$ 
30 milhões: 20%; e 

 

• mais de R$ 30 milhões: 22,5%. 

Atualmente, o lucro com a venda de 
imóvel comprado até 1969 está isento 
do IR. Caso o PL 5785/23 seja apro-
vado na versão original, a isenção 
será ampliada para aqueles até 1979, 
e passará a existir desconto para os 
adquiridos de 1989 a 1998. 

Agência Câmara Notícias em 08.02.2024. 

 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2367173&filename=PL%205785/2023
https://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/1988/lei-7713-22-dezembro-1988-372153-norma-pl.html
https://www.gov.br/pt-br/servicos/apurar-imposto-sobre-ganhos-de-capital
https://www.gov.br/pt-br/servicos/apurar-imposto-sobre-ganhos-de-capital
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CMN Ajusta lastros elegíveis e prazos de 
vencimento dos títulos incentivados 

■Em reunião extraordinária realizada 
em 01.02.2024, o Conselho Monetário 
Nacional (CMN), por meio da Resolução 
nº 5.118, de 1º fevereiro de 2024, promo-
veu ajustes nos lastros elegíveis para as 
emissões de Certificado de Recebíveis 
do Agronegócio (CRA) e Certificado de 
Recebíveis Imobiliários (CRI).    

 
Da mesma forma, o CMN, por meio 
da Resolução nº 5.119, de 1º fevereiro 
de 2024, promoveu ajustes nos las-
tros elegíveis e nos prazos de venci-
mento da Letra de Crédito do Agro-
negócio (LCA), da Letra de Crédito 
Imobiliário (LCI) e da Letra Imobiliá-
ria Garantida (LIG).   
 
As medidas adotadas têm o intuito de 
aumentar a eficiência da política pú-
blica no suporte aos setores do agro-
negócio e imobiliário, assegurando 
que os referidos instrumentos sejam 
lastreados em operações compatí-
veis com as finalidades que justifica-
ram a sua criação e contribuindo 
para um mercado de crédito mais ro-
busto.   
 
 
 
 
 
 
 
 

CRA e CRI   

 
Os aprimoramentos introduzidos 
pela nova regulamentação têm por 
objetivo aumentar a efetividade 
dessa política, de modo que os recur-
sos captados por meio desses ins-
trumentos financeiros sejam direcio-
nados de forma mais eficiente para o 
financiamento dos setores do agro-
negócio e imobiliário. Em maiores 
detalhes, o CMN vedou as emissões 
de CRA e CRI com lastro em títulos de 
dívida (por exemplo, debêntures) de 
emissão de companhias abertas não 
relacionadas aos setores do agrone-
gócio ou imobiliário.   
 
Além disso, o CMN vedou a emissão 
com lastro em direitos creditórios 
originados de operações entre partes 
relacionadas ou de operações finan-
ceiras cujos recursos sejam utiliza-
dos para reembolso de despesas.   
 
De modo a preservar as operações já 
contratadas, as medidas aprovadas 
pelo CMN não incidirão sobre os CRA 
e CRI distribuídos ou cujas ofertas de 
distribuição pública já tenham sido 
objeto de requerimento de registro 
de distribuição junto à CVM.   
 
 
 
 
 
 
 

https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20CMN&numero=5118
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20CMN&numero=5118
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20CMN&numero=5119
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LCA   

 
No que se refere à LCA, o CMN vedou, 
a partir de 1º de julho de 2024, que os 
recursos captados por meio desse tí-
tulo sejam utilizados para a conces-
são de crédito rural que se beneficie 
de subvenção econômica da União.  
 
Dessa forma, a partir da entrada em 
vigor das novas regras, os recursos 
captados por meio de LCA somente 
poderão ser aplicados na contrata-
ção de crédito rural com taxas livre-
mente pactuadas em condições de 
mercado.   
 
Com relação à estruturação do ins-
trumento financeiro, a margem de 
discricionariedade das instituições 
financeiras na seleção dos direitos 
creditórios passíveis de enquadra-
mento nos requisitos genéricos con-
tidos na Lei nº 11.076, de 2004, levou à 
utilização, como lastro da LCA, de di-
reitos creditórios que não têm rela-
ção direta com as prioridades da po-
lítica agrícola. Nesse sentido, de 
forma a aperfeiçoar a estrutura de fi-
nanciamento ao setor, foi vedada a 
utilização de adiantamentos sobre 
operação de câmbio, créditos à ex-
portação, certificados de recebíveis e 
debêntures como lastro desse ins-
trumento financeiro.   
 
 
 

Adicionalmente, decidiu-se por não 
permitir eventual sobreposição de 
benefícios fiscais ou de política go-
vernamental específica na emissão 
das LCA. Dessa forma, será restrin-
gida gradualmente, até 1º de julho de 
2025, a utilização de operações de 
crédito rural com recursos controla-
dos na composição do lastro da LCA.   
 
Para facilitar o gerenciamento de ati-
vos e passivos por parte das institui-
ções financeiras que operam no fi-
nanciamento de atividades agrope-
cuárias, o prazo mínimo de venci-
mento da LCA foi ampliado dos atuais 
noventa dias para nove meses, de 
forma a induzir o alongamento dos 
prazos de captação.   
 
LCI e LIG   

 
Em relação à LCI, a norma editada 
especifica as modalidades de crédito 
imobiliário aceitas como lastro do 
instrumento financeiro, com foco em 
operações de efetiva natureza imobi-
liária, e amplia o prazo mínimo de 
vencimento dos títulos emitidos de 
noventa dias para doze meses. Com 
isso, deixam de ser admitidas como 
lastro de LCI operações para pessoa 
jurídica sem conexão com o mercado 
imobiliário, mesmo que garantidas 
por imóvel, como operações de capi-
tal de giro, e se compatibiliza o prazo 
de vencimento dos títulos com o 
prazo das operações elegíveis como 
lastro.    
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Ademais, com vistas a evitar o duplo 
benefício tributário sem a correspon-
dente originação de novas operações 
de crédito imobiliário, passam a inci-
dir sobre a LIG as mesmas regras 
aplicáveis à LCI no que diz respeito à 
utilização como lastro de créditos 
imobiliários já utilizados para aten-
der o direcionamento obrigatório de 
depósitos de poupança. Com isso, o 
saldo credor de LIG emitida a partir 
da entrada em vigor da nova resolu-
ção, que tenha como lastro opera-
ções já utilizadas para o atendimento 
do direcionamento obrigatório dos 
depósitos de poupança, será inte-
gralmente deduzido dos saldos dos 
créditos imobiliários que servem de 
referência para a verificação do cum-
primento da referida regra.   
 
De modo a preservar as operações já 
contratadas, as medidas adotadas in-
cidirão sobre as emissões de LCI e de 
LIG que ocorram a partir da decisão 
do CMN.   
 
BCB em 01.02.2024. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2. Julgamentos Relevantes 
______________________________________ 
 
Destacamos nesta edição as seguin-

tes decisões: 

Cláusula de renúncia a benfeitorias em 
contrato de aluguel não abrange aces-
sões 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), a 
Terceira Turma, a cláusula de contrato 
de locação imobiliária que prevê renún-
cia à indenização por benfeitorias e 
adaptações não pode ser estendida à hi-
pótese de acessão (aquisição do direito 
de propriedade sobre os acréscimos fei-
tos no imóvel). 

A partir desse entendimento, o cole-
giado restabeleceu a sentença que 
reconheceu o direito de um empre-
sário a ser ressarcido depois de 
construir uma academia em proprie-
dade alugada, mas não conseguir vi-
abilizar o negócio por falta de regu-
larização que dependia da locadora. 

"A obra realizada pelo locatário con-
figurou uma acessão – e não uma 
mera benfeitoria, até porque o valor 
por ele investido no imóvel alcançou 
um montante elevado, que supera o 
senso comum para uma simples 
adaptação do bem para suas ativida-
des", avaliou o relator do caso, minis-
tro Marco Aurélio Bellizze. 
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Ação apontou enriquecimento sem 
causa da proprietária 

Sem poder iniciar as atividades da 
academia, o empresário parou de pa-
gar os aluguéis até que a situação do 
imóvel fosse regularizada, mas se viu 
obrigado a deixar o local devido à 
ação de despejo movida pela propri-
etária. Posteriormente, o imóvel foi 
alugado para outra pessoa que fez 
uso de toda a estrutura construída. 

Por essa razão, o antigo locatário 
ajuizou ação alegando enriqueci-
mento sem causa da dona do imóvel 
e pedindo indenização por danos ma-
teriais. 

O juízo de primeiro grau acolheu o 
pedido, mas a decisão foi reformada 
pelo Tribunal de Justiça de São Paulo 
(TJSP). A corte entendeu que a cláu-
sula de renúncia ao direito de indeni-
zação estabelecida no contrato de lo-
cação abrangeria não só as benfeito-
rias, mas todas as alterações feitas 
no imóvel. Nessa situação, estaria in-
cluída a construção (acessão) feita 
para adequar o local à atividade que 
o locatário pretendia desenvolver. 

 

 

 

 

Benfeitoria e acessão não podem ser 
tratadas da mesma forma 

O ministro Bellizze apontou que a 
existência de uma nova construção 
no imóvel ficou claramente demons-
trada no processo, havendo diver-
gência entre as instâncias ordinárias 
quanto ao alcance da cláusula de re-
núncia a indenizações. 

Segundo o relator, é preciso diferen-
ciar os conceitos de benfeitoria e 
acessão, institutos que não podem 
ser tratados da mesma forma: a pri-
meira é uma melhoria de natureza 
acessória realizada em coisa já exis-
tente, enquanto a acessão é a aquisi-
ção da propriedade de acréscimos, 
nas formas previstas no artigo 1.248 
do Código Civil (CC). 

"Por isso, mostra-se inviável esten-
der a previsão contratual de renúncia 
à indenização por benfeitoria tam-
bém à acessão, notadamente porque 
o artigo 114 do CC determina que 'os 
negócios jurídicos benéficos e a re-
núncia interpretam-se estritamen-
te'", observou Bellizze. 

Código Civil prevê indenização para lo-
catário que age de boa-fé 

O magistrado ressaltou ainda que o 
locatário não pôde explorar a acade-
mia por falta de alvará de funciona-
mento, o qual não foi obtido devido ao 
desinteresse da proprietária do imó-
vel. "Ou seja, o locatário foi impedido 
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de iniciar suas atividades em decor-
rência de ato da locadora", disse, 
lembrando que, segundo o artigo 
1.255 do CC, quem edifica em terreno 
alheio perde a construção para o 
proprietário, mas tem direito à inde-
nização se agiu de boa-fé. 

"O locatário procedeu de boa-fé, in-
clusive mediante autorização da lo-
cadora para a realização das obras, 
podendo-se cogitar a má-fé da pro-
prietária, consoante presunção do 
artigo 1.256, parágrafo único, do CC, já 
que a construção se deu com o seu 
conhecimento e sem impugnação de 
sua parte", concluiu o relator ao dar 
provimento ao recurso especial. 

REsp. nº 1.931.087. 

 

 

 

 

 

 

 

Ação de Cobrança - Cumprimento de 
Sentença - Dívida decorrente de con-
trato de prestação de serviços de re-
forma residencial - Bem de família – 
Penhora - Possibilidade - Art. 3º, II, da 
Lei 8.009/1990 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
Terceira Turma, entendeu que é possível 
a penhora do bem de família para asse-
gurar o pagamento de dívida contraída 
para reforma deste imóvel. 

Cinge-se a controvérsia em definir 
se a exceção à impenhorabilidade do 
bem de família prevista no art. 3º, II, 
da Lei n. 8.009/1990 se aplica à dívida 
contraída para reforma do imóvel. 

As regras que estabelecem hipóte-
ses de impenhorabilidade não são 
absolutas.  

O próprio art. 3º da Lei n. 8.009/1990 
prevê uma série de exceções à impe-
nhorabilidade, entre as quais está a 
hipótese em que a ação é movida 
para cobrança de crédito decorrente 
de financiamento destinado à cons-
trução ou à aquisição do imóvel, no 
limite dos créditos e acréscimos 
constituídos em função do respectivo 
contrato (inciso II). 
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Da exegese do comando do art. 3º, 
II, da Lei n. 8.009/1990, fica evidente 
que a finalidade da norma foi coibir 
que o devedor se escude na impe-
nhorabilidade do bem de família 
para obstar a cobrança de dívida 
contraída para aquisição, constru-
ção ou reforma do próprio imóvel, 
ou seja, de débito derivado de ne-
gócio jurídico envolvendo o próprio 
bem. 

É nítida a preocupação do legisla-
dor no sentido de impedir a detur-
pação do benefício legal, vindo a 
ser utilizado como artifício para vi-
abilizar a aquisição, melhora-
mento, uso, gozo e/ou disposição 
do bem de família sem nenhuma 
contrapartida, à custa de terceiros. 

No particular, o débito objeto de 
cumprimento de sentença foi con-
traído pela recorrente junto às re-
corridas com a finalidade de imple-
mentação de reforma no imóvel 
residencial, razão pela qual incide 
o disposto no art. 3º, II, da Lei n. 
8.009/1990. 

Portanto, a dívida relativa a servi-
ços de reforma residencial se en-
quadra na referida exceção.  

REsp. nº 2.082.860. 

 

 

Na comunhão parcial, imóvel comprado 

com recursos de apenas um dos cônju-

ges também integra partilha 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

Terceira Turma, reafirmou o entendi-

mento de que o imóvel adquirido de 

forma onerosa durante casamento sob o 

regime da comunhão parcial de bens 

deve integrar a partilha após o divórcio, 

mesmo que o bem tenha sido comprado 

com recursos exclusivos de um dos côn-

juges. 

"Apesar de o inciso VI do artigo 1.659 

do Código Civil (CC) estabelecer que 

devem ser excluídos da comunhão os 

proventos do trabalho pessoal de 

cada cônjuge, a incomunicabilidade 

prevista nesse dispositivo legal 

atinge apenas o direito ao recebi-

mento dos proventos em si. Porém, 

os bens adquiridos mediante o rece-

bimento desses proventos serão co-

municáveis", afirmou o relator, mi-

nistro Marco Aurélio Bellizze. 

Após se divorciar de seu marido, uma 

mulher ajuizou uma ação para re-

querer a abertura de inventário dos 

bens adquiridos na constância do ca-

samento, com a respectiva divisão 

igualitária. Reconhecida a partilha 

pelo juízo de primeiro grau, o marido 

apelou ao Tribunal de Justiça do Rio 

de Janeiro (TJRJ), o qual excluiu um 

dos imóveis da partilha sob o funda-

mento de que a sua aquisição ocor-

reu com uso de recursos depositados 
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na conta corrente do homem, prove-

nientes exclusivamente do trabalho 

dele. 

Com o trânsito em julgado do pro-

cesso, a mulher ajuizou ação resci-

sória ao argumento de que o tribunal 

fluminense, ao não reconhecer o di-

reito da autora à meação do imóvel 

do casal, teria violado o artigo 2.039 

do Código Civil. O TJRJ julgou impro-

cedente a ação rescisória. 

Aquisição feita durante o casamento é 

presumida como resultado do esforço 

comum do casal 

O ministro Marco Aurélio Bellizze ob-

servou que, no regime da comunhão 

parcial, os bens adquiridos onerosa-

mente na constância do casamento 

se comunicam, pois a lei presume 

que a sua aquisição é resultado do 

esforço comum do casal, tanto que 

estabelece essa regra mesmo 

quando o bem estiver em nome de 

apenas um dos cônjuges. 

Bellizze ponderou que, se assim não 

fosse, o cônjuge que não trabalha, 

por exemplo, para cuidar dos filhos e 

do lar, não teria direito a nenhum pa-

trimônio adquirido onerosamente na 

constância do casamento, o que seria 

um completo desvirtuamento do re-

gime da comunhão parcial de bens. 

 

Citando precedentes da Terceira 

Turma, o ministro apontou que, na 

comunhão parcial, os bens adquiri-

dos onerosamente na constância da 

união sempre são presumidos como 

resultado do esforço comum do ca-

sal.   

"Isso significa dizer, de um lado, que 

não é necessária a comprovação de 

que houve colaboração de ambos os 

conviventes na aquisição onerosa de 

patrimônio no curso da união, e, de 

outro lado, que se mostra juridica-

mente inócua e despicienda a com-

provação de que houve aporte finan-

ceiro de apenas um dos conviventes", 

completou. 

Escritura do imóvel foi lavrada em nome 

do casal 

O relator também ressaltou que a es-

critura pública de compra e venda do 

imóvel está registrada em nome da 

mulher e do homem, não tendo ha-

vido qualquer declaração de nulidade 

pelo TJRJ sobre esse tema. "Mesmo 

que não integrasse o patrimônio co-

mum, 50% do bem já pertenceria a 

cada consorte, sendo, por conse-

guinte, impensável sua exclusão da 

partilha, pois, no momento em que as 

partes compareceram em cartório e 

firmaram a escritura de compra e 

venda em nome dos dois, concorda-

ram que o bem pertenceria a ambos", 

afirmou. 
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Por fim, o ministro ponderou que, an-

tes do casamento, as partes já viviam 

em união estável reconhecida judici-

almente, sendo que, nesse período, 

os então conviventes adquiriram um 

apartamento no mesmo edifício do 

imóvel discutido na hipótese dos au-

tos, igualmente em nome de ambos, 

que foi regularmente partilhado. 

"Caso prevaleça o acórdão recorrido, 

o imóvel adquirido onerosamente e 

registrado em nome de ambos na 

constância da união estável seria 

partilhável; enquanto o outro imóvel, 

adquirido nas mesmas circunstân-

cias (de forma onerosa e em nome de 

ambos), seria exclusivamente do re-

corrido apenas pelo fato de que, 

nesse momento, as partes já esta-

vam casadas. Tal situação, de ex-

trema perplexidade, não se revela 

nem um pouco razoável, pois o casa-

mento não tem o condão de suprimir 

direitos da esposa", concluiu ao dar 

provimento ao recurso para determi-

nar a partilha do imóvel. 

O número deste processo não é di-

vulgado em razão de segredo judicial. 

STJ em 22.02.2024. 

 

 

 

Condenação em R$ 23 milhões por de-

molição de casarões históricos 

■O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

Primeira Turma, por unanimidade, man-

teve o acórdão do Tribunal de Justiça de 

Minas Gerais (TJ/MG) que condenou a 

Igreja Universal do Reino de Deus a pa-

gar mais de R$ 23 milhões como indeni-

zação por danos patrimoniais e morais 

coletivos, pela derrubada de três casas 

declaradas patrimônio cultural de Belo 

Horizonte. 

Ao confirmar decisão monocrática do 

ministro Sérgio Kukina, o colegiado 

entendeu que o processo de tomba-

mento já estava em curso no mo-

mento das demolições e afastou as 

alegações apresentadas pela insti-

tuição, como a suposta falta de inti-

mação quanto ao laudo técnico do Mi-

nistério Público de Minas Gerais que 

embasou parte do valor da indeniza-

ção imposta. 

Em julho de 2021, por meio de decisão 

cautelar, o ministro havia proibido a 

igreja de levar adiante seu plano de 

implantar um estacionamento no lo-

cal. 

Na ação civil pública que deu origem 

à condenação, o Ministério Público 

apontou que os imóveis foram des-

truídos em 2005 pela igreja com a fi-

nalidade de construir um estaciona-

mento para os fiéis. Na época, os ca-

sarões já eram protegidos por atos 
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administrativos de inventário e re-

gistro documental. O tombamento in-

tegral foi confirmado posteriormente 

pelos órgãos de preservação histó-

rica e cultural da capital mineira. 

Justiça de Minas fixou indenização e de-

terminou construção de memorial 

Reconhecendo que as casas destruí-

das estavam protegidas como patri-

mônio público, o TJMG fixou em cerca 

de R$ 18 milhões a indenização por 

danos patrimoniais causados ao 

meio ambiente cultural, e em R$ 5 

milhões a reparação dos danos mo-

rais coletivos. A corte estadual tam-

bém determinou que a Igreja Univer-

sal construísse um memorial em re-

ferência aos imóveis demolidos. 

Em recurso especial, a Universal 

questionou a falta de intimação sobre 

o laudo técnico do Ministério Público 

e reiterou, entre outros argumentos, 

que não poderia ser condenada por 

prejuízos ao patrimônio histórico e 

cultural porque as casas foram der-

rubadas quando o processo legal de 

tombamento ainda não existia. 

 

 

 

 

 

Falta de intimação sobre nota técnica 

não comprometeu o direito de defesa 

O ministro Sérgio Kukina, relator do 

caso, destacou que a falta de intima-

ção referente à nota técnica deveria 

ter sido alegada na primeira oportu-

nidade, sob pena de preclusão. Se-

gundo o ministro, a defesa da igreja 

teve vista dos autos, mas nada ale-

gou a respeito da falta de intimação 

ou acerca do próprio documento en-

cartado nos autos pelo órgão minis-

terial. 

Quanto à constatação de que a sen-

tença fez referência expressa à nota 

técnica, Sérgio Kukina afirmou que 

esse fato, por si só, não ofende os 

princípios da ampla defesa e do con-

traditório, "haja vista que, como ex-

pressamente reconhecido pelo ma-

gistrado, tal nota foi elaborada a par-

tir de elementos probatórios já con-

tidos nos autos, o que, a toda evidên-

cia, retira-lhe qualquer caráter ino-

vador". 

Proteção do patrimônio cultural não se 

condiciona ao tombamento 

O relator explicou ainda que, nos ter-

mos do artigo 216 da Constituição Fe-

deral, o tombamento não é a única 

forma de proteção do patrimônio cul-

tural, de modo que a utilização da 

ação civil pública para sua proteção 

não se condiciona à existência de 

tombamento, sendo suficiente que o 
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bem possua atributos que justifi-

quem a sua proteção. 

Para Sérgio Kukina, deve-se consi-

derar que o TJMG partiu da premissa 

de que o processo de tombamento 

estava em andamento e os imóveis 

encontravam-se protegidos por de-

creto de intervenção provisória.  

"Dessa forma, rever tal premissa de-

mandaria o reexame de matéria fá-

tico-probatória, o que esbarra no 

óbice da Súmula 7 do STJ", concluiu o 

ministro.  

REsp. nº 1.690.956. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Homem é condenado por obra que cau-

sou danos em imóvel vizinho 

■A 14ª Câmara Cível do Tribunal de Jus-

tiça de Minas Gerais (TJ/MG) confirmou 

decisão da Comarca de Cataguases, na 

Zona da Mata mineira, que condenou um 

morador a pagar indenização ao vizinho, 

no valor de R$ 5 mil, por danos morais e 

materiais. Ele realizou obras em sua 

residência que danificaram o imóvel 

próximo.  

O relator, desembargador Valdez 

Leite Machado, determinou ainda que 

o responsável pela obra adote medi-

das apontadas em laudo pericial, no 

prazo de 30 dias, sob pena de multa 

diária de R$ 500. 

O autor da ação alegou que as obras 

realizadas pelo vizinho foram res-

ponsáveis por danificar seu imóvel.  

De acordo com o laudo pericial apon-

tado no processo, houve danos a uma 

parede da casa, causando infiltração 

e risco de deslizamento de terra. 

O responsável pela obra recorreu da 

decisão, argumentando que o laudo 

apresentado pela perícia não con-

cluiu, de forma segura, “a ocorrência 

do alegado dano e de quem seria a 

responsabilidade”. Ele afirmou ainda 

que não foi apresentada “prova ro-

busta” em relação aos prejuízos cau-

sados. 
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O relator decidiu pela manutenção da 

sentença proferida pela Comarca de 

Cataguases, alegando que a prova 

pericial produzida de forma coerente 

e segura evidenciou que os danos 

ocorridos no imóvel do autor real-

mente eram decorrentes das obras 

realizadas pelo réu. 

O desembargador argumentou ainda, 

em sua decisão, que “a referida situ-

ação implica em abalo psicológico e 

fundada angústia e tormento, extra-

polando os limites do mero aborreci-

mento”. 

As desembargadoras Evangelina 

Castilho Duarte e Cláudia Maia acom-

panharam o voto do relator.  

TJ/MG em 12.02.2024. 


